
CONVENÇÃO COLEllV A DE AUMENTO SALARIAL QUE ENTRE SI FAZEM: O
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS~
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DA PARAÍBA, COM SEDE À
RUA DA REPÚBLICA, N.o &30 - CENTRO, JOÃO PESSOA - PB; A FEDERAÇÃO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA PARAÍBA E O SINDICATO
DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS~ MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO 00
ESTADO DA PARAÍBA COM SEDE A RUA MANOEL GUIMARÃES, N.o 195 , 50 ANDAR-
EDIFÍCIO AGOSTINHO VELLOSO DA SIL VEIRA - JOSÉ PINHEIRO, CAMPINA GRANDE -
PB, AMBOS AQUI REPRESENTADOS PELOS SEUS RESPECflVOS PRESillENTES NO
FINAL ASSINADOS E MEDIANTE ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES:
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PRIMEIRA - DO REAJUSTE SALARIAL

A partir de 01/03/2004, os salários da categoria profissional serão reajustados com o
percentual de 7,47% (Sete vírgula quarenta e sete por cento), aplicável sobre os salários
praticados em Março/2003, encerrando-se, assim, toda e qualquer discussão sobre inflações
pretéritas, para nada mais reclamar em juízo ou fora delc.

""' SEGUNDA - DOS SALÁRIOS NORMA TIVOS

A partir de O 1/03/2004 ficam estabelecidos os seguintes salários normativos:

a) - RS 266,20 (Duzentos e sessenta e seis reais e vinte centavos) para o pessoal ligado
diretamente à produção e serviços de manutenção em geral enquadrados no Grupo 14
do Plano da CNI integrante do quadro de atividades e profissões a que alude o art. 577
da CLT; e

b) - R$ 319,00 (Trezentos e dezenove reais) para o pessoal qualificado, nas mesmas
condições e enquadramento a que se refere a alínea "a" da presente cláusula.

Parágrafo Único - Nos salários normativos já se encontra incorporado o reajuste de que trata a
Cláusula Primeira.

TERCEIRA - DAS HORAS EXTRAS

Ficam as empresas autorizadas a prorrogarcm a jornada de trabalho, remuncrando as (duas)
primeiras com adicional de 500;0 (cinqüenta por cento) e as demais com 60% (sessenta por
cento), tudo sobre o valor da hora normal.

QUARTA - DAS ANOT AÇOES NAS CfPS

Os empregadores deverão anotar nas CTPS dos seus empregados, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, as alterações funcionais ocorridas na vigência contratual.

QUINTA-DO SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO

Ao empregado que for designado para exercer em substituição, função de outro que
perceba salário superior, por quaisquer motivos, por período não inferior a 30 (trinta) dias

'"" ininterruptos , será garantido igual salário ao do substituído, durante o Deríodo da SUbstÍtlIW.ãD-
,\excluídas as vantagens pessoais. M i n i 6 t é r i o do T r aba' h o
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SEXTA-DASAUSÊNCIASJUSTIFlCADAS

As empresas permitirão a ausência do empregado durante o horário necessário e até 02
(duas) vezes por aoo com intervalo mínimo de 03 (três) meses, para tratar de assuntos de interesse
individual e que seja imprescindível a sua presença, tais como: expedição da r via da CfPS; título
de eleitor; carteira <k: identidade; PIS desde que o interessado solicite com antecedência mínima de
72 (setenta e duas) horas úteis e, dentro de igual prazo, comprove a realização do fato que~o :dO de dispensa do trabalho, sob pena de ser descontada a fa1ta em seus vencimentos.

SEllMA - DO UNIFORME PADRONIZADO "'8-*18

As empresas que exigirem o uso de uniforme padronizado de seus empregados, deverão
fomecê-lo gratuitamente no máximo 02(dois) por ano, devendo o empregado em caso de rescisão
contratual devolver em qualquer estado de conservação em que se encontre, ocorrendo o mesmo
pala efeito de recebimento da segunda unidade, sob pena de ter de indenizar, a preço de custo, o
uniforme não devolvido.

OIT A V A - DA LICENÇA PARA EXAMES

Será abonado o horário em que os empregados estiverem se submetendo as provas de
exames Supletivo ou Vestibular, desde que o interessado requeira com antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas úteis, bem como comprove, em igual prazo, a sua efetiva participação nas
referidas provas.~

NONA - DO GOZO DE FÉRIAS

o início do período de gozo de férias não poderá coincidir com dia feriado, descanso
remunerado ou dia já compensado.

DÉCIMA - DA DISPENSA POR F AL TA GRAVE

o empregado dispensado por prática de falta grava, deverá ser notificado do fato por
escrito e contra-recibo, informando o dispositivo legal em que foi enquadrado.

DÉCIMA PRIMEIRA - DA DISPENSA DO A VISO PRÉVIO

o empregado de aviso prévio ficará dispensado do cumprimento do restante do mesmo
desde que comprove a obtenção de novo emprego e requeira aquela dispensa por escrito, fazendo
jus ao salário até o úhimo dia efetivamente trabalhado, ficando o empregador obrigado a proceder
as arwtações de baixa na CfPS no prazo de 48 (quarenta e oito) horas úteis.

DÉCIMA SEGUNDA - DOS CARTÕES DE PONTO

o registro dos cartões de ponto ou livro de ponto, inclusive de horas extras de trabalho nos
dias de repouso remunerado e feriado, será exercido pelo empregado, ficando vedada a marcação
por qualquer outra pessoa.

DÉCIMA TERCEIRA - DOS FILHOS MENORES

Serão abonadas faltas do traba1hador de até 04 (quatro) dias não consecutivos e durante o
ano de vigência da presente Convenção, desde que fique devidamente comprovado mediante
atestado médico, terem as ausências ligação direta com doença de filhos menores com idade

~ ma de até 04 (quatro) anos.
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DÉCIMA QUARTA - DAS ELEIÇÕES CIPA

As empresas convocarão eleições para a CIPA com 60 (sessenta) dias de antecedência de
sua realização, dando publicidade do ato, enviando cópia ao sindicato no prazo de 05 (cinco) dias
da convocação estabelecendo-se o prazo mínimo de até 15 (quinze) dias antes da realização
pleito para registro dos candidatos, observando-se no que não contlitar com o dispositivo ne~
cláusula, a legislação pertinente (NR 05 e art. 163 a 165 da CLT). 'li

}~~~DÉCIMA QUINTA - DO QUADRO DE AVISOS

As empresas colocarão à disposição da entidade sindical profissional, um quadro para
divulgação de assuntos exclusivamente dc ordem administrativa, ou seja: a) divulgação de editais
de convocações de Assembléias Gerais ou Reuniões, bem como para avisos de festividades e
práticas desportivas a serem realizadas na sede do Sindicato laboral~ e b) divulgação de balancetes
mensais e prestações de contas anuais. Fica terminantemente vedada a utilização do quadro para
divulgação de quaisquer outros assuntos sem a préVia autorização da empresa, ficando
convencionado que a b"anSgressão do que aqui ficou estabelecido - independentemente da apuração

de responsabilidade, implicará na imediata retirada do quadro de avisos e, consequentemente,
revogação automática da presente cláusula.

DÉOMA SEXTA - DA CARTA DE REFERÊNCIA

As empresas fornecerão aos seus funcionários demitidos sem justa causa Carta de
Apresentação, desde que solicitado pelo mesmo, infonnando o período trabalhado e seu último

salário.
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DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA

Fica assegurado a estabilidade no emprego durante os 12 (doze) mescs que antecedem a
data em que o empregado adquirir o direito à aposentadoria voluntária, desde que, trabalhe na
empresa há pelo menos 05 (cinco) anos. Adquirido o direito extingue-se a garantia.

DÉCIMA OITAVA - DOS FORMULARIOS INSS

A exceção do AAS as empresas preencherão os formulários exigidos pela Previdência
Social para concessão dos benefícios, cntregando-os ao interessado no prazo máximo de 08 ( oito)
dias úteis, contados a partir da data em que o empregado requerer.

DÉCIMA NONA - DO ABONO DE FALTAS

Serão abonadas faltas dos empregados nos seguintes casos:
A

I - por um dia em caso de morte de sogro ou sogra;
11 - por até 08 (oito) dias, não consecutivos durante o ano de vigência da presente convenção

para membros da Diretoria Executiva em pleno exercício do mandato, sendo um por empresa, para

participar de congresso.

Parágrafo Primeiro - Em se tratando de eventos fora do Estado da Paraíba, os 08(oíto) dias
poderão ser utilizados de urna só vez, caso seja devidamcnte comprovada a sua necessidade.

Parágrafo Segundo - Quando o evento acontecer no Estado da ParaI'ba, Diretor
poderá utilizar até 03 (três) dias consecutivos.
Parágrafo Terceiro - O empregado para efeito do abono de faltas, de que tratam os parágrafos 1° e

~ 2°, deverá requerer com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis e comprovar em igual praw,c;'":j°va participação no evento, sob pena de ter os dias de faltas descontadas em seus7õ~o . O (~Y ".,,0 r.f> t,; '7
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VIGÉSIMA - DOS EMPREGADOS DEMITIDOS

As empresas ficarão obrigadas a informar por escrito a entidade sindical, quando o
funcionário associado com menos de 01 (um) ano na empresa for dcrnitido da mesma,~contrário se responsabilizará pela mensalidade do mesmo. -
VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL fI..-&

As empresas descontarão de todos os seus cmpregados beneficiados pela presente
convenção coletiva, o percentual de 1/30 (um trinta avos) do salário base, na folha de ~-gaIl!ento
de Abril/2004, destinando-se ao sindicato da categoria profissional para atendcr os serviços
assistencWs e encargos da entidade. No mês de AbrilnOO4, fica excluído o desconto a tím1o de
mensalidade. A cobrança será procedida a partir do 50 (quinto) dia útil do mês subseqüentc ao do
desconto, através de pessoa devidamente credenciada pelo sindicato beneficiado.

Parigrafo Único - Fica desde já acordado entre as partes aqui envolvidas, que após o
recolhimento e repasse do desconto previsto no "caput" da presente cláusula em favor do sindicato
Iaboral e, havendo questionamento em qualquer esfera referente ao mesmo, será o sindicato
profissjonaJ o único responsável, para responder pelos descontos efetuados nos salário dos
trabalhadores .

VIGÉSIMA SEGUNDA - 00 BANCO DE HORAS

É facultaOO à categoria econômica, a implantação de Jornada Flexível de Trabalho - Banco
de Horas, controlado pelo sistema débitos e créditos, onde o excesso de horas em um dia seja
compensado pela correspondente diminuição em outro dia. de maneira que não exceda. no período
máximo de 60 djas de sua utiJização, à soma das jornadas semanais de trabaJbo previst~, nem seja
ultr.~ o limite máximo de dez 00ras diárias.

Parágrafo Primeiro - A duração de tramlho semanal, no período considerado normal de trabalho
é de 44 (quarenta e quatro) horas, recaindo o descanso semanal remunerado, preferencialmente, aos
domingos.

Parágrafo Segundo - As horas traOOlhadas a menor do que a jornada scmanaI de 44 horas, serão
normalmente pagas pela empresa, c levadas a débito dos empregados, sendo posteriormente
compensadas, até o limite e forma fixados no "caput" da prescnte cláusula.

Parágrafo Terceiro - As horas trabalhadas além da jornada scmanal de 44 horas, não serão pagas
pela empresa mas, sim levadas a crédito dos empregados e deduzidas de eventual saldo, confonne
previsto no § 20 desta cláusula.

Parágrafo Quarto - Vencido o prazo de 60 dias a contar da data da realização do evento, e não
tendo havido a competente compensação, adotar-se-á o seguinte critério:

1 - Caso o empregado tenha horas em crédito com a empresa, as mesmas serão pagas na folha de
pagamento do mês subseqüente, sob o titulo de horas extraordinárias, com os acréscimos previstos
na cláusula terceira desta Convenção.

2 - Caso o empregado tenha horas em débito pala com a empresa, as mesmas serão
desconsideradas, não podendo ser cobradas futuramente.

Quinto - Nas rescisões contratuais adotar-se-á os seguintes critérios:

h
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I - Nas rescisões por iniciativa da empresa:
8) havendo saldo credor para o empregado, será pago como horas extraordinárias, com os
acréscimos previstos na cláusula terceira;
b) havendo saldo credor em favor da empresa, o mesmo não poderá ser compensado; ~n - Nas rescisões por iniciativa do empregado, ou justa causa:

a) havendo saldo credor pala o empregado, será pago como horas extraordinárias, com os
acréscimos previstos na presente Convenção~
b) havendo saldo credor em favor da empresa, o mesmo será compensado, sem acréscimos, das
verbas a que o empregado tiver direito a receber.

VIGÉSIMA TERCEIRA - MULTA

Impõe-se multa, por descumprimento das obrigações de fazer, no valor equivalcnte a 100/0
(dez por cento) do salário básico, em favor do empregado prejudicado.

VIGÉSIMA QUARTA - DO DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO

As empresas com mais de 10 (dez) funcionários, fornecerão comprovante de pagamento ou
recibo, com identificação discriminando a importância paga, desconto de qualquer título, bem
como; FGTS, INSS, adiantamento, convênios e outros.

r-. VIGÉSIMA QUINTA - 00 SOCORRO MÉDICO

As empresas manterão em suas dependências uma caixa de primei~ SOCOm>S para atender
eventuais necessidades.

VIGÉSIMA SEXTA - DO HORÁRIO DE CARNAVAL

As empresas poderão compensar a jornada de trabalho da TERCA-FEIRA DE
CARNA V AL, na semana imediatamente anterior ou naquela posterior ao evento.

VIGÉSIMA SÉTIMA - DA JORNADA DE TRABALHO

As empresas poderão distribuir a jornada de trabaiIK) de 44 (quarenta e quatro) horas
semanais no período de segunda a sexta-fcira, para todos os funcionários ou apenas para
dctenninados setores.

Parágrafo Único - As empresas poderão adotar ~ os empregados quando ocupantes da função
dc~, jornada de trabalho de 12 (doze) horas consecutivas, com folga dc 36 (trinta e seis) horas.

"""'

VIGÉSIMA OITAVA - DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO

Fica instituído o contrato temporário de trabalho com observância ao disposto na Lei 0.0
9.601, de 21/01/98 e seu Regulamento Decreto n.o 2.490. de 04/02/98.

Parágrafo Primeiro - O contrato com prazo determinado, será de no máximo de 2 (dois) 3005,
permitindo-sc, dentro deste período, sofrer sucessivas prorrogações, sem, contudo, acarretar o
efeito previsto no aIt. 451 da CLT.

Parágrafo Segundo - No caso de rescisão antecipada, por ~ da Empresa" sem justa causa, será
ela obrigada a pagar multa contratuat, cm favor do empregado, em valor corrcspondentc a 60&i) horas.
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Parágrafo Terceiro - As empresas efetuarão em estabelecimento bancário a ser definido, depósito
mensal vinculado, em nome dos empregados contratados nos termos desta cláusula, correspondente
a 1% (um por cento) da remuneração do mês anterior.

Parágrafo Quarto - O empregado, no término do contrato ou a cada 6 (seis) meses, poderá,
mediante autorização da empresa, sacar a importância acumulada.

Parágrafo Quinto - Comprometern-se as empresas, a comprovar junto ao sindicato da categoria
laboral, no momento do início da contrataÇão de empregados pQr prazo determinado, sua
regularidade de situação junto ao FGTS e INSS.

Parágrafo Sexto - Fica estabelecido, em caso de descumprimento desta cláusula, uma multa
equivalente alO;. (um por cento) do salário nominal do empregado prejudicado e que reverterá

em seu beneficio.

Parágrafo Sétimo - A presente cláusula tem vigência de 2 (dois) anos, contados a partir da data do
termo inicial do Contrato Temporário de Trabalho.

VIGÉSIMA NONA - DA VIGÊNCIA

As cláusulas e condições da prcsente Convenção, terão a duração de O I (um) ano,
começando sua vigência em 01 de março de 2004 e tenninando em 29 de fevereiro de 2005, e
reger-se-á em tudo pelo que dispuser a legislação pertinente.

Ai
E por estarem de acordo com tudo que ficou estipulado, assinam o presente instrumento em

03 (três) vias de igual teor e forma e para um só efeito, uma para cada convenente e a terceira para
ser arquivada na DRT/PB nos termos da legislação vigente.

João Pessoa,

SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DA PARAIBA.

DA SILVA

00 EST AOO DA P ARAÍBAFEDERAÇÃO DOS TRABALHA}

J~A~S~T-- Presidente

~

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAs, MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELÉTRICO DO ESTADO DA PARAÍBA.

~~~~~~~: =:)
t::.;pfó~~~ ~ ~ fite o


